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E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
2. O acordão embargado não contém vício corrigível por meio de embargos. A decisão embargada é clara e autoexplicável ao afirmar que o tempo de serviço correspondente ao período de 01 de agosto/1986 a 30 de setembro/2011 foi reconhecido como especial em razão do trabalho do autor como médico, em contato com agentes biológicos, no Hospital São Vicente de Paulo (Sociedade Beneficente São Camilo), de acordo com o PPP de fls. 22/23, e não por força de contrato com o município de Itabirito/MG.
3. A pretensão do Embargante revela mero inconformismo com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, o que somente poderá ser veiculado em sede recursal própria. 
4. Embargos desprovidos.
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara, à unanimidade, negar provimento aos Embargos, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 3 de maio de 2021.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
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